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originalmente utilizado nas vias públicas, observando o disposto no art. 5° desta Lei. 

Art. 2º Qualquer cidadão poderá denunciar irregularidades pelos reparos realizados 

fora do padrão original da via pública ao Poder Executivo Municipal.

Art. 3° A Prefeitura Municipal de Salvador, quando do seu conhecimento através 

dos seus prepostos, independentemente da denúncia acerca das irregularidades, deverá, de ofício, 

notificar os responsáveis pela obra ou serviço executados fora dos padrões de qualidade e dos 

materiais originalmente aplicados na via.

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal do Salvador, através dos órgãos 

competentes, depois de constatar a irregularidade, notificará os responsáveis a fim de que, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, seja providenciada a regularização.

Art. 4° As pessoas indicadas no caput do art. 1° deverão efetuar os reparos pelos 

danos causados, bem como a limpeza do local, sendo de inteira responsabilidade da empresa 

executora a recuperação, com a fresagem e a repavimentação da faixa de tráfego ao longo do trecho 

onde houve a intervenção na pista de rolamento, em áreas de estacionamentos, áreas verdes, 

calçadas (passeios) e com a sinalização gráfica anteriormente existente. 

§ 1º Nos casos especiais em que o prazo do art. 3º tenha que ser prorrogado, a 

Prefeitura Municipal, através dos órgãos competentes, deverá autorizar a prorrogação da realização 

da obra ou serviço, após apresentação do cronograma de recuperação.

§ 2° Estão excluídas dos efeitos desta Lei as fundações, organizações sociais, 

organizações da sociedade civil de interesse público, organizações e entidades religiosas, templos 

religiosos ou outras associações civis e organizações participantes do terceiro setor. 

Art. 5° Os reparos deverão ser efetuados com o mesmo tipo de material e qualidade 

originariamente aplicados no local.

Art. 6° O descumprimento desta Lei para a reparação da via pública implicará multa 

no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por metro quadrado danificado.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 

anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal que reflita a perda do 

poder aquisitivo da moeda.

Art. 7° O Poder Executivo Municipal condicionará a expedição de novos alvarás de 

obras e serviços mediante conclusão dos reparos previstos nesta Lei. 

Art. 8º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei em até 90 

(noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 03 de abril de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

JOÃO XAVIER NUNES FILHO

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

LAZARO FRANÇA JEZLER FILHO

Secretário Municipal de Manutenção da Cidade

LEI Nº 9.687/2023

Autoriza a criação do aplicativo CHAMA A 
SAMU para assegurar o atendimento médico de 
urgência a pessoas com deficiência auditiva e com 
incapacidade de fala ao Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizada a criação do aplicativo CHAMA A SAMU, no âmbito do Município 

do Salvador, com a finalidade de garantir aos deficientes auditivos e/ou com impossibilidade de fala 

(Afonia) o acesso a esse canal de emergência.

  

Art. 2° O Aplicativo CHAMA A SAMU permitirá que os deficientes auditivos e/ou com 

afonia entrem em contato diretamente com o SAMU utilizando unicamente ícones do aplicativo. 

Parágrafo único. Acionado o CHAMA A SAMU, a equipe do SAMU receberá a 

identificação e localização exata do usuário, que será fornecida por meio de GPS. 

Art. 3° O aplicativo poderá ser adquirido através de descarregamento eletrônico por 

qualquer pessoa, mas a solicitação de atendimento por esse meio somente será possível àquele que 

comprovar previamente a sua condição de deficiente. 

§ 1º O acesso ao aplicativo dar-se-á por meio de login e senha de usuário. 

§ 2º O usuário também poderá requerer atendimento para terceiros por meio desse 

canal de comunicação, o que deverá ser detalhado no momento da solicitação.

§3º A solicitação enviada gerará uma ocorrência e, automaticamente, uma ficha de 

atendimento. 

Art. 4º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 03 de abril de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA
Secretária Municipal da Saúde em exercício

LEI Nº 9.688 /2023

Institui, no âmbito do Município de Salvador, o 
“Banco de Óculos”, e dá outras providências.
.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no Município de Salvador, o Banco de Óculos, com o objetivo de 

receber e oferecer, gratuitamente, às pessoas carentes armações provenientes de doações e coletas 

voluntárias de óculos novos e/ou usados, em bom estado de conservação. 

Art. 2° O Banco de Óculos funcionará em local de amplo acesso e fácil visualização, 

sob a coordenação da Secretaria Municipal de Saúde, que, preliminarmente, fará a classificação dos 

objetos doados para posterior distribuição.

Parágrafo único. Fica a Secretaria Municipal de Saúde responsável pelo recebimento 

das doações.

Art. 3° O Município poderá promover campanhas a fim de incentivar a doação 

dos óculos e armações em perfeitas condições de uso, mediante divulgação junto aos meios de 

comunicação local.

Art. 4° O Município poderá contar com a participação de entidades civis e 

governamentais que desenvolvam ações na área social, objetivando a implantação do Banco de 

Óculos.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, e no que não conste 

nesta Norma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 03 de abril de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA

Secretária Municipal da Saúde em exercício

LEI Nº 9.689 /2023

Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar e 
implementar o Núcleo de Atendimento em Atenção 
à Saúde Mental e Transtornos Psicológicos 
decorrentes da Pandemia da COVID-19 para os 
alunos da rede pública, e dá outras providências.
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a implantar o Núcleo de Atendimento em 

Atenção à Saúde Mental e Transtornos Psicológicos decorrentes da COVID-19, no âmbito do Município 

de Salvador, através de convênios e parcerias com entidades públicas e privadas que prestem 

atividades correlatas.

 Art. 2º Compete ao Núcleo de Atendimento em Atenção à Saúde Mental e Transtornos 

Psicológicos decorrentes da COVID-19: 

I - prestar assistência aos alunos(as) da rede pública, nas várias especialidades e 

subespecialidades que atuem em conjunto com a Psiquiatria e a Psicologia, desenvolvendo ações 

e atividades de promoção, prevenção e recuperação, no âmbito da saúde mental das crianças 

e adolescentes, acometidos por síndromes do pânico, ansiedade, transtornos depressivos, 

entorpecentes e demais problemas mentais decorrentes da COVID-19; 

II - promover assistência pública especializada aos alunos(as) vítimas dos efeitos do 

isolamento social, nas diversas fases de seu desenvolvimento, empregando os princípios diretrizes 

do Sistema Único de Saúde - SUS, com o apoio e internações necessárias, de forma a garantir um 

atendimento de excelência no cuidado com a saúde mental; 

III - as ações e os serviços oferecidos, no âmbito do Núcleo de Atendimento em Atenção 

à Saúde Mental e Transtornos Psicológicos decorrentes do COVID-19, deverão ser executados por 

meio de equipe multidisciplinar.

Art. 3º O atendimento às vítimas da COVID-19 poderá ser realizado presencialmente 

e/ou à distância, de acordo com o regramento específico de cada modalidade, determinado pelo 

respectivo conselho profissional do membro e da equipe multidisciplinar que prestar o atendimento.

Art. 4º Promover cursos de capacitação para os profissionais envolvidos na realização 

de ações e serviços oferecidos, a partir de estratégias embasadas em evidências científicas que 

garantam a abordagem ética e eficaz das questões relacionadas às consequências da COVID-19 para 

aqueles que procurarem auxílio profissional. 

Art. 5º É parte integrante da Política instituída por esta Lei a realização de campanhas 

de conscientização acerca da importância da assistência à saúde mental das vítimas da COVID-19 ou 

de familiares de vítimas que necessitem desse tipo de atendimento. 

Parágrafo único. As campanhas de conscientização previstas no caput também 

trarão orientações acerca de medidas para o enfrentamento de sentimentos, como medo, estresse, 

ansiedade, pânico e depressão, bem como apresentação de estratégias de cuidado em saúde mental.  

Art. 6º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 03 de abril de 2023.   

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA

Secretária Municipal da Saúde em exercício

DECRETOS FINANCEIROS 

DECRETO Nº 36.792 de 03 de abril de 2023

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa, da 
unidade orçamentária, na forma que indica e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso V, da Lei Orgânica do Município e em conformidade 
com o art. 19, do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 36, § único e 38 da Lei nº 9.645, de 
29 de novembro de 2022 e Decreto nº 36.537, de 06 de janeiro de 2023.

DECRETA: 

Art. 1º Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa de 2023, da unidade 
orçamentária indicada no anexo integrante a este Decreto. 

Art. 2º A Unidade Orçamentária abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.	

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 03 de abril de 2023

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 36.792/2023

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR ALTERA QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

ANEXO AO DECRETO N°

PAG: 01

ÓRGÃO / 
UNIDADE

PROJETO /
ATIVIDADE

ELEMENTO
DE DESPESA FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

301110-FMS 10.302.0002.215100 3.3.50.43 1.600.3 400.000,00

10.302.0002.215100 3.3.90.39 1.600.3 400.000,00

SUB-TOTAL 400.000,00 400.000,00

TOTAL GERAL 400.000,00 400.000,00

36.792/2023

 

DECRETO Nº 36.793 de 03 de abril de 2023

Abre ao Orçamento Fiscal o Crédito Adicional 
Suplementar, na forma que indica, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 
autorizado pelo art. 19 § 1º do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37 da Lei nº 
9.645, de 29 de novembro de 2022, Decreto nº 36.537, de 06 de janeiro de 2023 e Lei Orçamentária 
Anual nº 9.658, de 28 de dezembro de 2022, em seu art. 6º, inciso I.

DECRETA: 

Art.  1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal o Crédito Adicional Suplementar,  no valor de 
R$14.800.000,00 (Quatorze milhões e oitocentos mil reais), na unidade orçamentária indicada no 
anexo integrante a este Decreto.

Art.  2º  As despesas decorrentes da abertura do presente Crédito Adicional Suplementar 
correrão por conta dos recursos oriundos do Superávit Financeiro, apurado conforme Processo nº 
51.232/2023 - TRANSALVADOR.

Art. 3º A Unidade Orçamentária abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art.  4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DO  SALVADOR, em 03 de abril de 2023

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES 
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 36.793/2023

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N°

PAG: 01

ÓRGÃO / 
UNIDADE

PROJETO /
ATIVIDADE

ELEMENTO
DE DESPESA FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

536002-TRANSALVADOR 15.131.0008.202501 3.3.90.40 2.752.4 4.800.000,00

15.452.0008.211300 3.3.90.30 2.752.4 4.164.000,00

15.452.0008.211300 3.3.90.39 2.752.4 5.700.000,00

15.452.0008.211300 4.4.90.52 2.752.4 136.000,00

SUB-TOTAL 14.800.000,00

TOTAL GERAL 14.800.000,00

36.793/2023

DECRETO Nº 36.794 de 03 de abril de 2023

Abre ao Orçamento Fiscal o Crédito Adicional 
Suplementar, na forma que indica, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 
autorizado pelo art. 19 § 1º do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37 da Lei nº 
9.645, de 29 de novembro de 2022, Decreto nº 36.537, de 06 de janeiro de 2023 e Lei Orçamentária 
Anual nº 9.658, de 28 de dezembro de 2022, em seu art. 6º, inciso I.

DECRETA: 

Art.  1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal o Crédito Adicional Suplementar,  no valor de 
R$9.000.000,00 (Nove milhões de reais), na unidade orçamentária indicada no anexo integrante a 
este Decreto.


